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Os líderes sacerdotais dos parsis apresentaram-se perante o 
governante local, Jadhav Rana, que os presenteou com um 
recipiente cheio de leite, cujo significado era que as terras vizinhas 
não poderiam acomodar mais pessoas. Em resposta a isso, o sumo 
sacerdote parsi adicionou um pouco de açúcar ao leite, de forma 
a indicar que os estrangeiros enriqueceriam a comunidade local 
sem deslocar ninguém. Eles se dissolveriam na vida como o açúcar 
se dissolve no leite, adoçando a sociedade, mas sem perturbá-la. 
O governante respondeu positivamente à imagem eloquente e 
concedeu aos exilados terras e permissão para praticar sua religião 
sem impedimentos, desde que respeitassem os costumes locais e 
aprendessem a língua local, o gujarati.

—Lenda parsi

Como comunidade global, enfrentamos uma escolha. Queremos 
que a migração seja uma fonte de prosperidade e solidariedade 
internacional, ou um sinônimo de desumanidade e atrito social?

—António Guterres, secretário-geral das Nações Unidas, 2018 
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Prefácio

Os Relatórios de Desenvolvimento Mundial anuais do Banco Mundial, também conhecidos 
como RDMs ou WDRs, são peças fundamentais do reservatório de conhecimentos e 
dados da comunidade global sobre questões-chave de desenvolvimento. O relatório deste 
ano analisa a migração, um dos desafios mais importantes e urgentes do mundo. Há 184 
milhões de migrantes em todo o mundo, dos quais 43%, aproximadamente, vivem em 
países de renda baixa e média. Os problemas relacionados à migração estão se tornando 
cada vez mais difundidos e prementes devido às profundas diferenças entre os países (e 
dentro deles) no que tange a salários reais, oportunidades no mercado de trabalho, padrões 
demográficos e custos climáticos. 

A migração contribui de maneira substancial para o desenvolvimento econômico e a 
redução da pobreza, mas também envolve dificuldades e riscos. As qualificações, energia 
e recursos dos migrantes ajudam a fortalecer as economias de destino. Em muitos casos, 
eles também fortalecem seus países de origem, criando mecanismos vitais de apoio às 
comunidades locais, inclusive por meio de remessas financeiras — que constituem uma 
tábua de salvação para suas famílias, especialmente em tempos de turbulência. O Relatório 
de Desenvolvimento Mundial 2023 propõe políticas para melhorar a gestão da migração 
nos países de destino, trânsito e origem. Essas políticas podem ajudá-los a aproveitar as 
oportunidades econômicas e mitigar as dificuldades e os riscos enfrentados pelos migrantes. 

O RDM explora os trade-offs da migração a partir de seu Marco de Adequação 
e Motivação. A adequação se baseia na economia do trabalho e busca determinar a 
correspondência entre as qualificações e atributos dos migrantes e as necessidades dos 
países de destino. Ela ajuda a entender até que ponto os migrantes, os países de origem e os 
países de destino se beneficiam da migração: quanto mais alta a adequação, maiores serão 
os ganhos. A motivação refere-se às circunstâncias que levam uma pessoa a se mudar para 
outro país: a busca por oportunidades, ou o medo de perseguição, conflitos armados ou 
violência. O segundo caso pode resultar em obrigações para o país de destino no âmbito 
do direito internacional: as pessoas que se mudam devido a um “medo fundamentado” 
de danos em seu país de origem têm direito à proteção internacional. Ao combinar 
“adequação” e “motivação”, o marco identifica prioridades políticas para países de origem, 
trânsito e destino, bem como para a comunidade internacional. O relatório também analisa 
como tais respostas políticas podem ser melhoradas por meio de iniciativas e instrumentos 
bilaterais, plurilaterais ou multilaterais. A forma como as políticas são concebidas e 
implementadas pode direcionar os migrantes a melhores oportunidades e aumentar seu 
nível de adequação, o que aumenta os benefícios da migração para todos. 

Os países de origem podem maximizar os impactos de desenvolvimento da migração 
laboral em suas próprias sociedades. Eles podem criar maneiras de facilitar os fluxos de 
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remessas financeira (por exemplo, reduzindo os custos de envio e recebimento dessas 
remessas). Além disso, podem melhorar as oportunidades de educação, muitas vezes em 
colaboração com os países de destino, inclusive na promoção de competências linguísticas. 
Ademais, podem incentivar suas diásporas a realizar investimentos e apoiar os migrantes 
que regressarem em sua reinserção no mercado de trabalho. 

Os países de destino podem aproveitar o potencial da migração para atender às 
necessidades de seu mercado de trabalho no longo prazo, especialmente no que diz 
respeito à escassez de mão de obra provocada pelo envelhecimento da população ou pela 
falta de qualificações específicas. Eles também podem ampliar seus esforços para tratar os 
migrantes com humanidade e abordar os impactos sociais e econômicos em seus próprios 
cidadãos. Os países de trânsito precisam coordenar suas ações com os países de destino 
para lidar com a migração em crise. A cooperação internacional é fundamental para 
compartilhar os custos de acolhimento de refugiados. 

Reconhecendo os desafios e complexidades da migração, este RDM apresenta exemplos 
baseados em dados e evidências e avalia possíveis compensações, demonstrando como a 
migração pode promover o desenvolvimento. O Relatório contribuirá para uma melhor 
compreensão da migração, constituindo uma referência útil para formuladores de políticas 
públicas e outras partes interessadas. Ele os ajudará a tomar decisões bem-embasadas e 
formular estratégias eficazes que resultem em melhores resultados para as comunidades e 
os indivíduos. 

David Malpass
Presidente do Grupo Banco Mundial
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Lições importantes

Este relatório faz uma análise abrangente da migração internacional e de seu potencial 
como força motriz de crescimento e prosperidade compartilhada em todos os países.

$$ Ele se concentra em pessoas que não têm cidadania no país em que vivem: cerca de 
184 milhões de pessoas em todo o mundo, incluindo 37 milhões de refugiados. Cerca 
de 43% dessas pessoas vivem em países de renda baixa e média. Às vezes, os migrantes 
são definidos como “pessoas nascidas em outro país”. Este relatório propõe uma visão 
diferente, uma vez que pessoas naturalizadas gozam dos mesmos direitos de todos os 
outros cidadãos. 

$$ A rápida mudança demográfica está tornando a migração cada vez mais necessária 
para países de todos os níveis de renda. A população dos países de renda alta está 
envelhecendo rapidamente. O mesmo ocorre nos países de renda média, que estão 
envelhecendo antes de se tornarem ricos. A população dos países de renda baixa está 
crescendo, mas os jovens estão entrando no mercado de trabalho sem as qualificações 
demandadas pelo mercado de trabalho global. Essas tendências desencadearão uma 
competição global por trabalhadores. 

$$ Este relatório propõe um marco poderoso para orientar a formulação de políticas 
públicas com base na adequação entre as qualificações e atributos dos migrantes e as 
necessidades dos países de destino e em sua motivação para a migração. A adequação 
determina até que ponto os migrantes, os países de origem e os países de destino se 
beneficiam da migração. A motivação pode criar obrigações de direito internacional 
para o país de destino: as pessoas que se mudam devido a um “medo fundamentado” 
de danos ou perseguição em seu país de origem – refugiados, por definição – gozam de 
direito à proteção internacional.

$$ O Marco de Adequação e Motivação permite que os formuladores de políticas públicas 
ofereçam respostas adequadas, e o relatório identifica as políticas necessárias.

●● Quando o nível de adequação dos migrantes é alto, os ganhos são grandes para eles próprios 
e para os países de origem e destino. Este é o caso da grande maioria dos migrantes, 
independentemente de serem muito ou pouco qualificados, regulares ou irregulares. 
O objetivo da política deve ser maximizar os ganhos para todos. 

●● No caso dos refugiados, quando os níveis de adequação são mais baixos, os custos precisam 
ser compartilhados — e reduzidos — multilateralmente. As situações de refugiados 
podem se arrastar por anos. O objetivo da política deve ser reduzir os custos de 
acolhimento, mantendo padrões adequados de proteção internacional.
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●● Quando o nível de adequação é baixo e as pessoas não são refugiadas, surgem desafios difíceis 
no campo de políticas públicas, especialmente quando os migrantes estão em crise ou 
em situação irregular. É prerrogativa dos países de destino regular a entrada desses 
migrantes, mas a deportação e a recusa de entrada podem resultar em tratamentos 
desumanos. As políticas restritivas adotadas por países de destino também podem 
impor custos a alguns países de trânsito. O objetivo da política deve ser reduzir a 
necessidade da migração em crise — e o desenvolvimento pode desempenhar um 
papel crucial.

$$ Os países de origem devem gerir ativamente a migração com vista ao desenvolvimento. 
Eles devem fazer da migração laboral uma parte explícita de sua estratégia de 
desenvolvimento. Devem reduzir os custos de remessas financeiras, facilitar 
transferências de conhecimentos de sua diáspora, desenvolver qualificações em alta 
demanda global, mitigar os efeitos adversos da “fuga de cérebros”, proteger seus cidadãos 
no exterior e apoiá-los no retorno.

$$ Os países de destino também podem gerir a migração de forma mais estratégica. 
Eles  devem usar a migração de “alta adequação” para atender às necessidades de 
seu  mercado de trabalho, facilitando a inclusão dos migrantes e, ao mesmo tempo, 
buscando soluções para os impactos sociais que possam gerar preocupações entre 
seus cidadãos. Eles devem permitir que os refugiados se mudem, consigam empregos 
e acessem serviços nacionais onde quer que esses estejam disponíveis. Ademais, devem 
reduzir movimentos desalentados e de alto risco de maneira humana. 

$$ A cooperação internacional é essencial para transformar a migração numa grande 
força motriz para o desenvolvimento. A cooperação bilateral pode fortalecer a 
adequação dos migrantes às necessidades dos países de destino. Esforços multilaterais 
são necessários para compartilhar os custos de acolhimento de refugiados e lidar com 
a migração em crise. Novos instrumentos de financiamento devem ser desenvolvidos 
para ajudar os países a cuidar dos não cidadãos de maneira previsível. É necessário dar 
voz aos grupos sub-representados no debate sobre migração, inclusive os países em 
desenvolvimento, o setor privado e outras partes interessadas, bem como os próprios 
migrantes e refugiados.
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Glossário

Esta lista contém descrições gerais, e não definições jurídicas precisas, dos termos mais usados 
neste relatório. Todavia, as descrições incluem elementos relacionados a leis e políticas, os quais 
podem ser relevantes para a forma como os termos são entendidos e aplicados na prática.

apátrida  Pessoa que não é cidadã de nenhum país. 

cidadão naturalizado  Migrante que obteve a cidadania em seu país de destino.

concidadão  Pessoa que possui a mesma cidadania de outra.

diáspora  População de determinado país espalhada por países ou regiões separadas de 
seu local geográfico de origem.

emigrante  Pessoa que deixa seu país de residência habitual para residir em outro país. 
Este termo é usado da perspectiva do país de origem. 

imigrante  Pessoa que se muda para um país para estabelecer residência habitual. Este 
termo é usado da perspectiva do país de destino.

migrante  Neste relatório, qualquer pessoa que se mude de seu país de residência habitual 
e que não seja cidadão de seu país de residência. Tais mudanças excluem movimentos de 
curto prazo para fins de recreação, negócios, tratamento médico ou peregrinação religiosa, 
entre outros.

migrante econômico  Migrante que cruza uma fronteira internacional motivado não por 
perseguição ou pelo medo de eventual dano grave ou morte, mas por outros motivos, como 
busca de melhores condições de vida por meio do trabalho, ou reunião familiar no exterior. 
Este termo abrange os trabalhadores migrantes ou migrantes laborais, que se deslocam 
principalmente para trabalhar em outros países.

migrante em crise  Migrante que se muda para outro país em circunstâncias difíceis, 
mas que não atende aos critérios aplicáveis para o status de refugiado. Seus movimentos 
costumam ser irregulares e inseguros.

migrante irregular  Migrante sem autorização legal para entrar ou permanecer em 
determinado país (também chamado de migrante indocumentado).

migrante regular  Migrante legalmente autorizado a entrar ou permanecer em 
determinado país.

não cidadão  Pessoa que não possui a cidadania do país em que reside.
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não retorno [non-refoulement]  Princípio jurídico que proíbe os países de devolver as 
pessoas a locais onde possam sofrer riscos de perseguição, tortura ou outros danos graves. 

país de trânsito  O país por onde o migrante passa até chegar ao seu país de destino.

pessoas deslocadas internamente (PDIs)  Pessoas deslocadas dentro das fronteiras de 
um Estado para evitar perseguições, ferimentos graves ou morte, inclusive no contexto de 
conflitos armados, situações de violência generalizada, violações de direitos humanos ou 
desastres naturais ou antropogênicos.

proteção (internacional) complementar  Formas de proteção internacional oferecidas 
por países ou regiões a pessoas que não sejam refugiadas, mas que, apesar disso, possam 
necessitar de proteção internacional. Os países usam vários mecanismos jurídicos e de 
políticas públicas para regularizar a entrada ou permanência de tais indivíduos, ou impedir 
seu retorno (de acordo com o princípio de não retorno).

proteção internacional  Proteção legal concedida pelos países a refugiados ou outras 
pessoas deslocadas em seu território que não possam retornar a seus países de origem porque 
estariam em risco e porque seus países de origem não podem ou não querem protegê-los. 
A proteção internacional assume a forma de um status jurídico que, no mínimo, impede seu 
retorno (em conformidade com o princípio de não retorno) e regulariza sua permanência 
no território.

refugiado  Pessoa a quem foi concedida proteção internacional por um país de asilo 
devido ao medo de perseguição, conflito armado, violência ou grave desordem pública em 
seu país de origem. A proteção internacional concedida pelos países aos refugiados assume 
a forma de um status jurídico distinto (ver status de asilado ou refugiado), impedindo o seu 
retorno (em conformidade com o princípio de não retorno), regularizando sua estada no 
território e concedendo-lhes certos direitos durante sua permanência, em conformidade 
com a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951, seu Protocolo de 1967, ou 
outros instrumentos jurídicos internacionais, regionais ou nacionais.

requerente de asilo  Pessoa em busca de asilo fora de seu país de origem. Para efeitos 
estatísticos, refere-se a pessoas que tiverem apresentado um pedido de asilo, mas ainda 
aguardam uma decisão final. 

sociedade/país anfitrião  País ou sociedade para o qual um refugiado se muda, temporária 
ou permanentemente.

sociedade/país de destino  País ou sociedade para o qual um migrante se muda.

sociedade/país de origem  País ou sociedade de onde um migrante ou refugiado se muda.

status de asilado ou refugiado  Status jurídico decorrente de processos judiciais ou 
administrativos que um país concede a um refugiado em seu território. Este status 
confere aos refugiados proteção internacional como refugiado, impedindo seu retorno 
(em conformidade com o princípio de não retorno), regularizando sua permanência no 
território e garantindo-lhes certos direitos durante sua permanência. 
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Visão geral

A migração faz parte da vida humana desde os primórdios da civilização. O Homo sapiens deixou 
o Vale do Omo na África há cerca de 200 mil anos; desde então, os humanos nunca pararam 
de se  deslocar, produzindo culturas, línguas e etnias distintas1. A migração provou ser uma 

força poderosa para o desenvolvimento, melhorando a vida de centenas de milhões de migrantes, suas 
famílias e as sociedades em que vivem ao redor do mundo, mas, ao mesmo tempo, impõe uma série de 
desafios — para os migrantes, seus países de origem e seus países de destino. 

Este relatório define os migrantes como pessoas que vivem fora do seu país de origem (quadro O.1) 
— por exemplo, pessoas em busca de melhores oportunidades econômicas, ou deslocadas por confli-
tos ou perseguições (refugiados). Ele não considera como migrantes as pessoas que se naturalizaram 
em seu país de residência. Na verdade, a raiz dos desafios específicos enfrentados por migrantes e 
formuladores de políticas públicas é a ausência de cidadania (e dos direitos civis, políticos e econômi-
cos associados a ela) — e não o fato de certas pessoas terem deixado seus países de origem em algum 
momento da vida.

Este relatório propõe um marco para melhorar a gestão dos impactos econômicos, sociais e huma-
nitários da migração. Ao combinar insights relativos à economia do trabalho e ao direito internacional, 
ele analisa o grau em que as qualificações e atributos dos migrantes têm alta demanda em seu destino 
(adequação); e se essas pessoas se deslocam em busca de oportunidades, ou se temem por suas vidas em 
seus países de origem (motivação). O marco considera quatro tipos distintos de movimentos migratórios 
e identifica políticas e intervenções prioritárias para atingir plenamente os benefícios de desenvolvi-
mento em todas as situações. Para que as mudanças possam acontecer, é fundamental que haja coope-
ração internacional. Também é necessário capacitar novas vozes que possam mudar a natureza e o tom 
dos debates atuais. 

Quadro O.1 Quantos migrantes existem e onde vivem?

Os movimentos transfronteiriços da atualidade são caracterizados por sua diversidade: não há migrante 
típico, tampouco país de origem ou destino típico. Os migrantes têm diferentes motivos para se deslo-
carem, diferentes qualificações e características demográficas, diferentes situações jurídicas e diferentes 
circunstâncias e perspectivas. Os países de origem e de destino variam quanto ao nível de renda e, de fato, 
muitos são, ao mesmo tempo, países de origem e de destino, como, por exemplo, o México, a Nigéria e o 
Reino Unido. 

(continua)
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A migração é necessária para todos os países
A migração é uma resposta a choques e desequilíbrios globais, como, por exemplo, as enormes diferenças 
de renda e bem-estar entre os países. A migração econômica é impulsionada por perspectivas de salários 
mais altos e acesso a serviços melhores2. Em 2020, cerca de 84% dos migrantes viviam num país mais 
rico que o seu. No entanto, esses deslocamentos geram custos com os quais os pobres, em sua maioria, 
não podem arcar. Vale notar que os migrantes vêm principalmente de países de renda média, e a maioria 
deles não estava entre os mais pobres ou os mais ricos em seu país de origem.

As mudanças demográficas ao redor do mundo provocaram uma intensificação da competição 
global por trabalhadores e talentos. Três países podem ser usados como exemplo. A Itália tem 59 milhões 
de habitantes. Segundo projeções, a população italiana deve encolher quase pela metade até 2100 
(chegando a 32 milhões), e os italianos com mais de 65 anos passarão de 24% a 38% da população. 
O México, tradicionalmente um país de emigração, viu sua taxa de fecundidade cair para o nível de 
reposição. Na Nigéria, por outro lado, a expectativa é que a população aumente de 213 milhões para 

Quadro O.1 Quantos migrantes existem e onde vivem? (continuação)

Conforme explica este relatório, há cerca de 184 milhões de migrantes no mundo atualmente (cerca de 
2,3% da população mundial), e 37 milhões deles são refugiados. 

•	 Cerca de 40% (64 milhões de migrantes econômicos e 10 milhões de refugiados) vivem em países de 
renda alta que pertencem à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)a. 
Esse total engloba trabalhadores com níveis altos e baixos de qualificação e suas famílias; pessoas com 
intenção de se estabelecer permanentemente; migrantes temporários; estudantes; migrantes indocu-
mentados; e pessoas que buscam proteção internacional. Esse número também inclui 11 milhões de 
cidadãos da União Europeia (UE) que vivem noutros países da UE com amplo direito de residência. 

•	 Cerca de 17% (31 milhões de migrantes econômicos) vivem em países do Conselho de Cooperação 
do Golfo (CCG). Quase todos são trabalhadores temporários com vistos de trabalho renováveis. Eles 
representam, em média, cerca de metade da população desses países. 

•	 Cerca de 43% (52 milhões de migrantes econômicos e 27 milhões de refugiados) vivem em países de 
renda baixa e médiab. São migrantes que se mudaram por motivos de trabalho ou reunião familiar, ou 
em busca de proteção internacional. 

A porcentagem de migrantes na população global permaneceu relativamente estável desde 1960. No 
entanto, essa aparente estabilidade pode ser um equívoco, pois o crescimento demográfico tem sido desigual 
em todo o mundo. A migração global aumentou a um ritmo mais de três vezes superior ao do crescimento 
populacional nos países de renda alta. Em contraste, nos países de renda baixa, a velocidade do aumento da 
migração equivale à metade da velocidade do crescimento populacional. 

Fonte: WDR2023 Migration Database. Banco Mundial, Washington, D.C., https://www.worldbank.org/wdr2023/data.
a. Não inclui aproximadamente 61 milhões de cidadãos estrangeiros naturalizados.
b. Não inclui aproximadamente 31 milhões de cidadãos estrangeiros naturalizados.

https://www.worldbank.org/wdr2023/data�
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791 milhões no mesmo período. Se isso ocorrer, a Nigéria se tornará o segundo país mais populoso do 
mundo até o final do século, atrás apenas da Índia (figura O.1). 

Essas tendências já estão gerando impactos dramáticos, que alteram onde os trabalhadores são 
necessários e onde podem ser encontrados3. Independentemente de seu posicionamento político, os 

Figura O.1 Forças demográficas muito diferentes estão em jogo na Itália, no México e 
na Nigéria.

Fonte: World Population Prospects (dashboard), 2022 data (medium scenario). Divisão de População, Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais, Organização das Nações Unidas, Nova York, https://population.un.org/wpp/. 
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países mais ricos precisarão de trabalhadores estrangeiros para sustentar suas economias e honrar seus 
compromissos sociais com os cidadãos mais idosos. Muitos países de renda média, tradicionalmente 
as principais fontes de migração, em breve poderão também ter de competir por trabalhadores estran-
geiros — mas muitos não estão preparados para isso. Os países de renda baixa têm um grande número 
de jovens desempregados e subempregados, muitos dos quais ainda não têm as qualificações desejadas 
pelo mercado de trabalho global4.

As mudanças climáticas estão agravando a situação e impulsionando os vetores econômicos da migra-
ção5. Cerca de 40% da população mundial — 3,5 bilhões de pessoas — vivem em locais altamente expos-
tos aos impactos das mudanças climáticas: escassez hídrica, secas, estresse térmico, elevação do nível 
do mar e eventos climáticos extremos, tais como inundações e ciclones tropicais6. As oportunidades 
econômicas estão diminuindo nas regiões afetadas, ampliando suas vulnerabilidades e aumentando as 
pressões migratórias7. Os impactos climáticos estão ameaçando a habitabilidade de regiões inteiras em 
lugares tão diversos quanto o Sahel, Bangladesh (um país caracterizado por sua baixa altitude) e o Delta 
do Mekong8. Em alguns pequenos Estados insulares em desenvolvimento, esses impactos estão forçando 
os líderes a contemplar deslocamentos planejados9. Até agora, os movimentos populacionais atribuídos 
às mudanças climáticas foram, em sua maioria, de curta distância e dentro das fronteiras dos países10. 
No entanto, isso pode mudar. Se (ou em que medida) as mudanças climáticas ampliarão os movimentos 
internacionais nas próximas décadas dependerá das políticas globais e nacionais de mitigação e adapta-
ção adotadas e implementadas no presente.

Enquanto isso, conflitos, violência e perseguições continuam a expulsar um grande número de 
pessoas de seus países de origem. O número de refugiados quase dobrou na última década11. Os 
padrões de deslocamento forçado e migração econômica são bastante distintos. Os deslocamentos 
de refugiados são, em geral, rápidos e repentinos12. Como os refugiados buscam um destino próximo 
que seja seguro, eles tendem a se concentrar num pequeno número de países anfitriões vizinhos. Os 
refugiados também incluem um grande número de pessoas vulneráveis: as crianças representam 41% 
do total13. 

Diante de tais forças, a migração precisa ser administrada para que seus benefícios de desenvolvi-
mento possam se materializar plenamente. Muitas vezes, as abordagens atuais são falhas tanto para os 
migrantes quanto para os cidadãos locais. Elas geram grandes ineficiências e oportunidades perdidas 
nos países de destino e de origem14. Às vezes, também levam ao sofrimento humano. Em muitos países 
de todos os níveis de renda, amplos segmentos da sociedade estão questionando a migração como parte 
de um discurso mais amplo contra a globalização15. 

Um marco prático para os formuladores de políticas públicas: a 
Matriz de Adequação e Motivação
A migração gera benefícios e custos — para os migrantes, para os países de origem e para os países de 
destino. Para todos, os resultados favoráveis dependem das características individuais dos migrantes, 
das circunstâncias da migração e das políticas que enfrentam. No entanto, os países desempenham 
papéis desiguais na definição de tais políticas. A maioria dos países de origem tem pouca influência na 
regulação dos movimentos migratórios. Em contraste, os países de destino definem e regulam quem 
pode cruzar suas fronteiras, quem pode permanecer legalmente no país e quais direitos essas pessoas 
têm. Eles encorajam certos movimentos e desencorajam outros. Suas políticas moldam, em grande parte, 
os impactos dos movimentos transfronteiriços16.

A economia do trabalho e o direito internacional constituem as duas lentes principais que nos per-
mitem compreender os padrões migratórios e elaborar políticas de migração apropriadas. Essas duas 
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perspectivas surgem de tradições intelectuais e acadêmicas distintas e se concentram em diferentes 
aspectos dos movimentos transfronteiriços. Como resultado, cada uma fornece insights importantes. 
No entanto, até agora não havia uma estrutura simples para integrá-las de forma coerente.

A economia do trabalho se concentra na “adequação” entre as qualificações e atributos relacionados 
dos migrantes e as necessidades dos países de destino (figura O.2.a). O ponto de partida para as políticas 
de migração em muitos países de destino é uma pergunta simples: a migração gera benefícios superiores 
a seus custos? Cada migrante tem suas qualificações, mas a demanda por tais atributos pode variar con-
forme o lugar. Quanto mais as qualificações dos migrantes corresponderem às necessidades do mercado 

Figura O.2 Duas perspectivas sobre a migração transfronteiriça 

Fonte: Equipe do RDM 2023.
Observação: Painel a: O termo adequação (match, em inglês, que também pode ser entendido como combinação, ou 
­correspondência) refere-se ao grau em que as qualificações e atributos de um migrante atendem à demanda do país de destino. 
Os benefícios incluem o aumento da produção econômica, da base tributária e da disponibilidade e acessibilidade de alguns 
bens e serviços. Os custos incluem o aumento da procura por serviços públicos, os efeitos sobre os trabalhadores concorrentes 
e os custos da integração econômica e social. Painel b: A motivação (ou motivo) refere-se às circunstâncias em que uma pessoa 
se desloca em busca de oportunidades ou por causa de um “medo fundamentado” de perseguição, conflitos armados ou violên-
cia em seu país de origem. De acordo com a Convenção de Refugiados de 1951, as pessoas que sentem tal medo têm direito ao 
status de refugiado e devem receber proteção internacional. Elas não podem ser devolvidas a seu país de origem ou a um país 
onde enfrentariam tratamento desumano ou degradante, ou outro dano irreparável (princípio de não retorno).
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de trabalho de destino, maiores serão os ganhos para as economias de destino, para os migrantes e, 
muitas vezes, para os países de origem (na forma de remessas financeiras e transferências de conheci-
mento)17. Isso é verdadeiro independentemente do nível de qualificação e do status legal dos migrantes. 
Por outro lado, os migrantes também usam serviços públicos e precisam ser integrados a uma sociedade 
que pode ser pouco conhecida por eles. Tudo isso gera custos, pelo menos no curto prazo. Os saldos líqui-
dos para a sociedade de destino podem ser positivos ou negativos.

No âmbito do direito internacional, os motivos dos migrantes determinam as obrigações dos países 
de destino. Os países decidem quais migrantes deixarão entrar e com qual status, e isso é considerado 
uma questão de soberania nacional (figura O.2.b). No entanto, quando as pessoas fogem de seu país 
devido a um “medo fundamentado” de perseguição, conflitos ou violência — e quando não podem retor-
nar sem correrem o risco de sofrer danos — elas têm direito à proteção internacional nos termos da Con-
venção de Refugiados de 1951. Nesses casos, os cálculos de custo-benefício, feitos pelos países de destino 
não mais se aplicam. De acordo com o direito internacional, essas pessoas são refugiadas e não podem 
ser devolvidas a seus países de origem, independentemente do custo de acolhê-las18. Outros migran-
tes precisam de apoio especial porque enfrentam desafios mais graves, como, por exemplo, algumas 
mulheres, crianças (especialmente meninas), pessoas LGBTQ+ e pessoas vítimas de racismo, xenofobia e 
outras formas de discriminação. Na verdade, algumas pessoas se deslocam devido a uma combinação de 
motivos, deixando menos nítida a distinção entre refugiados e migrantes econômicos. A necessidade de 
proteção internacional constitui uma segunda lente através da qual as políticas de migração devem ser 
vistas, à medida que são projetadas.

Este relatório propõe um marco analítico que incorpora ambas as dimensões: adequação e motivação. 
Ele distingue entre quatro tipos de deslocamentos e identifica as prioridades de políticas públicas para 
cada situação (figura O.3)19:

•	 Migrantes econômicos com alto nível de adequação (quadrante superior esquerdo). Em sua maio-
ria, os migrantes buscam melhores oportunidades econômicas e escolhem destinos que lhes 
ofereçam uma maior probabilidade de adequação20. Nesses casos, a migração gera benefícios de 
desenvolvimento substanciais para os migrantes, o país de destino e o país de origem, indepen-
dentemente de seu status jurídico. Também há custos, mas, geralmente, são mais baixos. Nessas 
situações, os interesses de todas as partes costumam estar alinhados. O objetivo das políticas 
públicas deve ser aumentar ainda mais os benefícios e reduzir os custos.

•	 Refugiados com alto nível de adequação (quadrante superior direito). Alguns refugiados têm qua-
lificações e atributos que correspondem às necessidades do país de destino, embora o motivo do 
deslocamento seja o medo, e não a busca de oportunidades. Esse tipo de migração oferece à socie-
dade de destino os mesmos benefícios de desenvolvimento gerados pelos migrantes voluntários. 
O objetivo das políticas públicas deve ser aumentar ainda mais os ganhos líquidos.

•	 Refugiados com baixo nível de adequação (quadrante inferior direito). Muitos refugiados têm 
qualificações e atributos que não correspondem às necessidades da sociedade de destino. 
Eles escolhem seu destino com base em sua necessidade imediata de segurança, e não em 
considerações sobre o mercado de trabalho. Todavia, o direito internacional determina que 
eles precisam ser acolhidos, independentemente dos custos. O objetivo das políticas públi-
cas no país de destino deveria ser reduzir esses custos e compartilhá-los com a comunidade 
internacional. 

•	 Migrantes em crise (quadrante inferior esquerdo). Outros migrantes não se qualificam como refu-
giados, tampouco têm uma alta adequação ao destino. Seus números agregados não são altos, 
mas seus movimentos são frequentemente irregulares e inseguros, o que acarreta desafios sig-
nificativos para os países de destino. Este relatório se refere a eles como migrantes em crise, em 
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reconhecimento das circunstâncias em que se deslocam. Não se trata de uma categoria norma-
tiva. Alguns desses migrantes em crise, embora não sejam refugiados, podem ter necessidade de 
proteção por motivos humanitários ou por outra razão. Mesmo que sejam devolvidos ao país de 
origem, eles devem ser tratados com humanidade.

A posição dos migrantes na Matriz de Adequação e Motivação é determinada, em parte, pelas polí-
ticas dos países de destino. Por exemplo, a adequação das qualificações e atributos de um migrante às 
necessidades do país de destino é condicionada pelo direito (ou não) de esse migrante trabalhar conforme 
o nível de suas qualificações. A adequação também pode mudar com o tempo, com base na evolução 
das necessidades de mão de obra, regulamentação econômica e das normas sociais do país de destino. 
Da mesma forma, a determinação de quem deve receber proteção internacional varia significativamente 
entre os países, com base nos parâmetros mais amplos estabelecidos do direito internacional. 

Figura O.3 A “adequação” determina os ganhos líquidos do acolhimento de migrantes, e a 
“motivação” determina suas necessidades de proteção internacional. 

Fonte: Equipe do RDM 2023.
Observação : O termo adequação (match, em inglês, que também pode ser entendido como combinação, ou correspondên-
cia) refere-se ao grau em que as qualificações e atributos de um migrante atendem à demanda do país de destino. O termo 
motivação (ou motivo) refere-se às circunstâncias em que uma pessoa se desloca: em busca de oportunidades ou por causa 
de um “medo fundamentado” de perseguição, conflitos armados ou violência em seu país de origem.
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Em última análise, as políticas públicas devem buscar maximizar os ganhos de desenvolvimento da 
migração — para os migrantes, as sociedades de origem e as sociedades de destino — e fornecer aos 
refugiados proteção internacional adequada. Ao longo do tempo, as políticas devem ter como objetivo 
fortalecer a adequação das qualificações e atributos de todos os migrantes às necessidades das socie-
dades de destino para que os benefícios possam ser ampliados ainda mais. Elas também devem ter 
como objetivo reduzir a necessidade de migrações em crise, que, muitas vezes, acarretam sofrimentos 
consideráveis. 

Quando a adequação é alta, os ganhos são grandes. 
Quando os migrantes possuem qualificações e atributos em demanda no país de destino, os benefícios 
geralmente superam os custos, independentemente de suas motivações, qualificações ou status jurídicos. 
Esses migrantes preenchem lacunas no mercado de trabalho de destino, com benefícios para a economia 
local, bem como para si próprios e para o país de origem. Também há custos, tanto sociais quanto econô-
micos, mas normalmente são muito menores que os benefícios. Tanto os países de destino quanto os de 
origem podem projetar e implementar políticas públicas capazes de aumentar cada vez mais os ganhos e 
reduzir as desvantagens (figura O.4).

Os países de destino não devem permitir que controvérsias sociais e culturais 
ofusquem os ganhos econômicos da migração.
Os migrantes podem contribuir muito para a eficiência e o crescimento da economia de destino, 
especialmente no longo prazo. Os migrantes pouco qualificados executam muitas tarefas que os 
cidadãos locais não estão dispostos a aceitar, ou para as quais pediriam salários acima do que os con-
sumidores estariam dispostos a pagar21. Os migrantes altamente qualificados — enfermeiros, enge-
nheiros, cientistas — melhoram a produtividade em muitos setores da economia. No entanto, vale 
notar que apenas quatro países — Austrália, Canadá, Reino Unido e Estados Unidos — acolhem mais 
da metade de todos os imigrantes com ensino superior22. Cerca de 17% dos profissionais de saúde 
nos Estados Unidos, 12% no Reino Unido e 79% nos países do Conselho de Cooperação do Golfo 
(CCG) são estrangeiros23. Com isso, os consumidores se beneficiam de custos de produção e preços 
mais baixos de alguns bens e serviços24. Alguns benefícios de longo prazo gerados pela imigração são: 
expansão do empreendedorismo e da inovação, vínculos mais fortes com o comércio e investimento 
internacionais e melhor prestação de serviços de educação e saúde25. As contribuições dos migrantes 
são maiores quando eles são autorizados e capazes de trabalhar formalmente num nível compatível 
com sua qualificação e experiência. 

Em muitos países, entretanto, as controvérsias não têm a ver com a economia: elas estão relacionadas 
aos impactos sociais e culturais da migração. Quando os migrantes permanecem no país por um longo 
período (ou permanentemente), a questão de sua integração torna-se central. Os impactos socioculturais 
ocorrem em função do número de migrantes, de sua origem e de sua posição socioeconômica, bem como 
das percepções e preconceitos dos cidadãos locais em relação aos migrantes — o que inclui, às vezes, 
preconceitos raciais26. Os impactos socioculturais também estão relacionados ao senso de identidade e 
ao contrato social de cada país27. Alguns países, como o Canadá, por exemplo, definem-se como socie-
dades moldadas por migrantes e seus descendentes28, ao passo que outros, como o Japão, enfatizam suas 
raízes ancestrais29. 

Esse debate se desenrola num contexto em que sociedades e culturas não são nem homogêneas, nem 
estáticas. Não há uma harmonia “pré-migração” à qual retornar. Em todas as sociedades, sempre houve 
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tensões, concorrência e cooperação entre diversos grupos que se sobrepõem parcialmente e mudam 
constantemente. Algumas dessas tensões refletem divisões socioeconômicas: elas não têm relação com 
a migração, mas sim com a pobreza e as oportunidades econômicas — e muitos migrantes são pobres. 
Como muitos deles ou seus descendentes foram naturalizados, algumas das questões “culturais” atribu-
ídas à migração estão ligadas, na verdade, à inclusão de minorias nacionais. Numa era de mudanças tão 
rápidas, a migração é apenas uma das muitas forças que transformam as sociedades, juntamente com a 
modernização, a secularização, o progresso tecnológico, alterações nos papéis de gênero e nas estruturas 
familiares e o surgimento de novas normas e valores, entre outras tendências. A integração está fadada a 
acontecer e pode ser facilitada por políticas de inclusão econômica e de não discriminação.

Os países de destino devem buscar superar ativamente as reais desvantagens da migração. Quanto 
mais as habilidades e atributos dos migrantes corresponderem às necessidades do mercado de traba-
lho no destino, menores serão seus efeitos sobre os salários da população local. No entanto, embora os 
efeitos médios sejam muitas vezes limitados, alguns trabalhadores locais — aqueles com qualificações 

Figura O.4 Quando a adequação é alta, as políticas públicas dos países de destino e de 
origem podem maximizar os ganhos da migração. 

Fonte: Equipe do RDM 2023.
Observação : O termo adequação (match, em inglês, que também pode ser entendido como combinação, ou correspondên-
cia) refere-se ao grau em que as qualificações e atributos de um migrante atendem à demanda do país de destino. O termo 
motivação (ou motivo) refere-se às circunstâncias em que uma pessoa se desloca: em busca de oportunidades ou por causa 
de um “medo fundamentado” de perseguição, conflitos armados ou violência em seu país de origem.

Muitos migrantes 
econômicos

Maximização 
dos ganhos para 

todos

Refugiados cujas 
competências têm alta 

demanda no destino

Maximização
dos ganhos para 

todos

Migrantes em crise 
principalmente em situação 

irregular

Redução de 
movimentos, 

absorção ou retorno 
dos migrantes de 

forma humana

Muitos refugiados

Sustentabilidade, 
compartilhamento 

de custos

Adequação
mais alta

ADEQUAÇÃO

Adequação
mais baixa

Oportunidade
no destino

Medo
na origem

MOTIVAÇÃO

NA ORIGEM:

Remessas financeiras e
transferências de conhecimento, 

desenvolvimento de competências, 
mitigação da fuga de cérebros,

proteção dos cidadãos
do país no exterior

NO DESTINO:

Direitos e acesso ao mercado
de trabalho para migrantes, inclusão, 

atrair competências em alta 
demanda, apoio aos cidadãos

do país afetados



10  |  RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO MUNDIAL 2023

mais semelhantes às dos migrantes — podem sofrer perdas salariais (ou até perder o emprego) e podem, 
portanto, precisar de apoio30. Quando um país de destino se vê obrigado a acolher um grande número 
de crianças estrangeiras (especialmente se elas não forem fluentes no idioma local), é necessário envi-
dar esforços deliberados e disponibilizar recursos adicionais para manter a qualidade do ensino31. Os 
investimentos públicos devem ser ampliados nos bairros onde vivem mais migrantes a fim de reduzir a 
pobreza e a discriminação que, de outra forma, podem levar à segregação residencial e a uma série de 
males sociais, como ocorre na França, ou na Suécia32. Na maioria dos países, no entanto, a migração 
aumenta as receitas fiscais ao expandir o número de trabalhadores contribuintes, criando, assim, espaço 
fiscal para os gastos necessários33. 

A maioria dos migrantes tem acesso a muitos benefícios — ainda mais quando 
gozam de direitos em seu país de destino.
A maioria dos migrantes econômicos — tanto de baixa quanto de alta qualificação — gozam de uma situ-
ação muito melhor nos países de destino do que se tivessem ficado em casa. Como os migrantes visam a 
maximizar os benefícios de seu deslocamento, eles escolhem destinos onde suas qualificações tenham 
alta demanda. Assim, têm acesso a oportunidades que não teriam em seus países de origem, ganham 
salários mais altos e, muitas vezes, têm acesso a serviços melhores. Esses ganhos aumentam substan-
cialmente ao longo do tempo, especialmente se a economia de destino estiver crescendo e o mercado de 
trabalho funcionar bem. Os imigrantes que retornam ao país de origem — cerca de 20% a 50% do total 
nos países de renda alta da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) — 
passam a ter acesso a uma vida melhor que antes de sua partida34.

No entanto, os migrantes também enfrentam desafios. Os custos financeiros da mudança são 
muito altos em certas situações, e os migrantes precisam trabalhar anos para zerar suas dívidas35. 
Atualmente, dezenas de milhões de migrantes vivem separados de suas famílias, e muitos correm o 
risco de isolamento social em ambientes desconhecidos36. A ausência dos pais impõe desafios em casa 
(por exemplo, no que diz respeito à educação dos filhos) com potenciais consequências de longo prazo37.

Os benefícios da migração são maiores quando os migrantes gozam de status legal e direitos trabalhis-
tas formais, de acordo com as normas internacionais de trabalho. Alguns exemplos disso são o direito a 
empregos decentes, a processos seletivos justos38 e à capacidade de mudar de empregador quando surgi-
rem novas oportunidades39. Nesses casos, seus salários e a qualidade de seus empregos convergem com 
os dos cidadãos locais muito mais rapidamente do que se fossem indocumentados. Essas condições tam-
bém reduzem a pressão sobre os migrantes para que aceitem empregos menos qualificados e com salários 
mais baixos do que merecem com base em suas qualificações40. Esses migrantes podem viajar com mais 
facilidade e, como resultado, podem manter vínculos mais fortes com familiares em seu país de ori-
gem. Essas condições também reduzem a vulnerabilidade dos migrantes a abusos e discriminação. Em 
contraste, nos destinos onde a proteção legal é inadequada, ou onde os migrantes não podem acessá-la 
devido a barreiras de idioma e informações, eles sofrem um risco maior de exploração41. 

Os países de origem devem fazer uma gestão ativa da migração para obterem 
benefícios de desenvolvimento.
Nos países de origem, a emigração pode apoiar a redução da pobreza e o desenvolvimento, especialmente 
se for bem gerida42. As remessas financeiras constituem uma fonte estável de renda para as famílias 
dos migrantes, apoiando investimentos em educação infantil, saúde, moradia e atividades empresariais. 
Esses benefícios poderiam ser ampliados por meio da redução dos custos de envio de remessas43. Em 
muitos casos, migrantes, repatriados e comunidades de diáspora transferem ideias, conhecimentos e 
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tecnologias, estimulando a criação e a modernização de empregos — exatamente como fizeram os expa-
triados do Vale do Silício nos EUA, que ajudaram a fomentar o setor de tecnologia da informação na 
Índia44. Esse processo é mais fácil quando o país de origem possui políticas econômicas sólidas que pro-
movam um ambiente favorável de negócios, políticas eficientes para o mercado de trabalho, instituições 
sólidas e ecossistemas de negócios aos quais os empreendedores possam recorrer.

A emigração de pessoas altamente qualificadas de países de baixa renda — a chamada “fuga de 
cérebros” — pode infligir perdas e impor desafios ao desenvolvimento. Na África Subsaariana, no Caribe 
e na região do Pacífico, pessoas com ensino superior são 30 vezes mais propensas a emigrar que outras 
com menos escolaridade45. Essa emigração pode agravar a escassez de trabalhadores qualificados para 
a prestação de serviços essenciais, como, por exemplo, atendimento de saúde. Os governos não podem 
impedir que as pessoas deixem o país; logo, a solução é que expandam os programas de capacitação 
nessas áreas. Tais esforços podem ser apoiados por programas de coordenação com os países de destino, 
inclusive para financiar programas de ensino superior e formação profissional46. Em setores essenciais, 
como o de saúde, podem ser necessárias medidas adicionais, como, por exemplo, a definição de requi-
sitos mínimos por meio de acordos trabalhistas bilaterais com os países de destino47. Em paralelo, são 
necessárias reformas econômicas e sociais para garantir que os trabalhadores qualificados tenham pers-
pectivas atraentes e possam ser empregados em plena capacidade em seus países de origem. 

Os países de origem obtêm mais benefícios quando fazem da migração laboral uma parte explícita 
de sua estratégia de redução da pobreza. Os governos podem facilitar movimentos ordenados por 
meio de acordos trabalhistas com os países de destino, melhores sistemas de informação sobre o 
mercado de trabalho, processos seletivos justos e apoio consular a cidadãos no exterior. Também 
podem se esforçar para reduzir os custos de remessas financeiras e da própria migração e apoiar 
os migrantes que retornarem ao país, em sua reinserção no mercado de trabalho e na sociedade. 
Ademais, podem ajustar seus sistemas educacionais para promover qualificações e competências com 
alta demanda global, de forma que seus cidadãos possam obter melhores empregos ao migrarem e, 
assim, contribuir mais com a economia de origem por meio de remessas financeiras e transferências 
de conhecimento. Esse tipo de arranjo provou ser frutífero em Bangladesh e nas Filipinas, embora 
ainda haja muito a ser feito48.

Quando os níveis de adequação são baixos, os custos precisam 
ser compartilhados — e reduzidos — multilateralmente
Quando os migrantes não apresentam qualificações e atributos que estejam em alta demanda nos países 
de destino, os custos para esses países excedem os benefícios. Nos casos considerados benéficos para os 
migrantes e os países de origem, os ganhos só serão sustentáveis se os países de destino tomarem medi-
das para reduzir e gerenciar seus próprios custos (figura O.5). Os desafios no campo de políticas públicas 
são diferentes para os refugiados (que, de acordo com o direito internacional, têm direito a acolhimento 
nos países de destino) e outros migrantes, que se deslocam em situação de crise.

As situações dos refugiados devem ser tratadas como desafios de 
desenvolvimento de médio prazo, e não apenas como emergências humanitárias. 
Ajudar os países que acolhem refugiados por meio de uma série de respostas emergenciais é algo caro 
e ineficaz. Em média, a comunidade internacional gasta US$ 585 por ano para cada refugiado acolhido 
num país de renda baixa ou média baixa, além dos gastos incorridos pelos governos anfitriões49. Muitas 
vezes, a forma como o apoio internacional é prestado cria incentivos para abordagens de curto prazo50. 
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No entanto, atualmente, os refugiados permanecem no exílio por 13 anos, em média51, e milhões vivem 
no limbo por décadas52. Por exemplo, muitos afegãos que deixaram seu país após a invasão soviética de 
1979, bem como seus filhos e netos, ainda se encontram no exílio. A assistência humanitária é funda-
mental para atender às necessidades imediatas; no entanto, a formulação de políticas públicas, desde o 
momento inicial de uma crise, deve buscar respostas que possam ser sustentadas ao longo do tempo, 
tanto financeira quanto socialmente.

A adoção de uma abordagem de médio prazo pode reduzir os custos do acolhimento e permitir que 
os refugiados reconstruam suas vidas. A Convenção de Refugiados de 1951 obriga os Estados a fornecer 
segurança aos refugiados, além de acesso a empregos e serviços essenciais. As pessoas que fogem de 
conflitos e perseguições muitas vezes apresentam vulnerabilidades graves, inclusive a perda de seus bens 
e experiências traumáticas, que podem ser agravadas pela incerteza quanto a seu status53. Muitas nem 
são capazes de trabalhar, como crianças ou pessoas com deficiência ou traumas. Contudo, se tiverem 
uma chance, a maioria dos refugiados busca uma forma de melhorar sua vida e contribuir para a econo-
mia local, assim como fazem todos os outros migrantes54. A melhor maneira de realizar isso é dar-lhes 
o direito de trabalhar, apoiando-os no acesso a empregos e incluindo-os nos sistemas nacionais de 

Figura O.5 Quando o nível de adequação é baixo, o país de destino é obrigado a considerar 
políticas públicas que equilibrem os ganhos econômicos e a dignidade dos migrantes.

Fonte: Equipe do RDM 2023.
Observação : O termo adequação (match, em inglês, que também pode ser entendido como combinação, ou correspondên-
cia) refere-se ao grau em que as qualificações e atributos de um migrante atendem à demanda do país de destino. O termo 
motivação (ou motivo) refere-se às circunstâncias em que uma pessoa se desloca: em busca de oportunidades ou por causa 
de um “medo fundamentado” de perseguição, conflitos armados ou violência em seu país de origem.
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educação e saúde. Essa abordagem foi adotada em países muito diversos, tais como Colômbia55, Níger56, 
Polônia57, Turquia58 e Uganda59, entre outros.

A mobilidade interna — ou seja, permitir que os refugiados se desloquem dentro dos países de destino 
para onde houver mais empregos e serviços — é capaz de transformar ainda mais a resposta às situa-
ções de refugiados. Muitas dessas pessoas são acolhidas em áreas fronteiriças pouco desenvolvidas, onde 
faltam oportunidades e onde passam a constituir uma parcela significativa da população. Sua presença 
pode impor um ônus considerável às comunidades anfitriãs. Outras abordagens são possíveis, como 
demonstra o apoio que alguns países têm prestado a venezuelanos e ucranianos deslocados, por exemplo. 
Nessas situações, os refugiados são autorizados (ou incentivados) a se deslocar por todo o país anfitrião 
e, em muitos casos, dentro de blocos regionais. Essa liberdade fortalece sua adequação às necessidades 
da sociedade de destino pois lhes oferece acesso a mais oportunidades. Também diminui as pressões 
sobre as comunidades anfitriãs, porque os refugiados se distribuem de maneira mais uniforme por toda 
a população. Tal abordagem requer uma mudança na forma como a assistência é prestada, privilegiando 
o financiamento previsível de médio prazo, a formulação de políticas de apoio e o fortalecimento das 
instituições nacionais para fornecer proteção internacional60.

Como o acolhimento de refugiados fomenta a formação de um bem público global, todas as nações 
deveriam contribuir para absorver seus custos; no entanto, muitas não o fazem. A grande maioria 
dos refugiados vive em apenas uma dúzia de países, geralmente de renda baixa e média, que fazem 
fronteira com seu país de origem61. Por exemplo, na Jordânia e no Líbano, os refugiados representam 
uma grande parcela da população total. Quase dois terços do financiamento bilateral dos custos 
globais de acolhimento são fornecidos por apenas três doadores62, e quase três quartos de todos os 
reassentamentos ocorrem em apenas quatro países63. Essa limitada base de apoio deve ser ampliada 
por meio da inclusão de novos grupos de interesse, tais como organizações de desenvolvimento, auto-
ridades locais, setor privado e sociedade civil. O compartilhamento de responsabilidades também 
pode ser considerado no contexto de negociações bilaterais mais amplas, como o acesso ao comércio 
no âmbito do Pacto da Jordânia64, ou os investimentos no âmbito do Pacto da Etiópia65. Isso poderia 
ser complementado por iniciativas regionais, inclusive em contextos de renda mais baixa. Por exem-
plo, no Chifre da África, a Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD) ajudou a 
desenvolver um processo regional entre pares para melhorar gradualmente a gestão das situações de 
refugiados66.

A migração em crise precisa ser reduzida respeitando a dignidade 
das pessoas.
Os maiores desafios no campo de políticas públicas surgem quando os migrantes não são refugiados, 
nem apresentam uma alta adequação à sociedade de destino. Muitos desses migrantes recorrem a 
canais irregulares, à crescente indústria do contrabando e ao mercado de exploração laboral alimen-
tado por ela nos países de destino67. Esses deslocamentos costumam resultar em muito sofrimento. 
Desde 2014, quase 50 mil pessoas perderam a vida na tentativa de migrar68. Muitos morreram ten-
tando cruzar o Mar Mediterrâneo, mas as mortes em outras rotas também vêm aumentando. Esses 
movimentos também criaram uma sensação de perda de controle sobre as fronteiras, minando o frá-
gil consenso sobre o tratamento de migrantes regulares e refugiados. Para impedir tais movimentos, 
alguns governos implementaram políticas severas, como a separação familiar na fronteira sul dos 
EUA em 2018, ou a externalização de controles de fronteira para países com históricos duvidosos de 
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direitos humanos69. Tudo isso gera impactos significativos para a dignidade e os direitos humanos de 
migrantes atuais e futuros. 

Alguns migrantes em crise têm necessidade de proteção, mesmo não sendo refugiados. Eles 
assumem riscos de vida devido à falta de alternativas viáveis em seus países de origem, ou são 
vítimas do tráfico de pessoas durante o deslocamento. Por exemplo, migrantes indocumentados 
a caminho da fronteira sul dos Estados Unidos enfrentam sequestros, extorsão e violência sexual, 
além de outras formas de violência de gangues criminosas70. Diante do que se tornou uma série 
de crises humanitárias e políticas, vários países desenvolveram instrumentos jurídicos ad hoc para 
fornecer alguma forma de proteção a pessoas que não atendem aos critérios de refugiados, mas que 
não podem retornar de forma segura a seu país71. Essa abordagem é, algumas vezes, chamada de 
proteção complementar ou subsidiária. Tais programas devem ser estendidos de maneira coerente, 
e devem ser estabelecidas rotas legais seguras para o acesso à proteção. 

Os países de destino podem optar por devolver outros migrantes em crise a seu país de origem. Mesmo 
nesses casos, a dignidade humana deve continuar a ser o critério central das políticas de migração. Ape-
sar de as deportações sempre constituírem tragédias pessoais para os indivíduos envolvidos, elas podem 
ser necessárias para garantir a sustentabilidade do sistema de migração, pois demonstram, tanto aos 
cidadãos locais quanto a futuros migrantes, que as regras estão sendo cumpridas. Os retornos involun-
tários devem ser feitos em conformidade com as convenções de direitos humanos e de maneira humana. 
Eles devem ser acompanhados de esforços paralelos para reprimir tanto os contrabandistas quanto aque-
les que empregam migrantes irregulares no destino.

Quando os países de destino adotam políticas restritivas, seus vizinhos também podem ser afeta-
dos, especialmente aqueles por onde transitam os migrantes. Os países de trânsito tornam-se destinos 
substitutos quando se criam barreiras para impedir a passagem dos migrantes. Os migrantes em crise 
permanecem por meses (e, às vezes, anos) em países onde não desejam ficar e onde, muitas vezes, são 
vulneráveis. Essa situação resulta em problemas complexos de políticas públicas nos países de trânsito, 
como o México ou o Marrocos, que eles não conseguem solucionar sozinhos. Os países de destino e de 
trânsito devem trabalhar juntos para acolher os migrantes em crise ou devolvê-los de forma humana. No 
entanto, a opção de retorno não se aplica a refugiados, que são protegidos pela Convenção de Refugiados 
de 1951. A cooperação inclui a criação de mecanismos para determinar quem deve ser absorvido em qual 
país — de destino ou de trânsito — e quem deve ser devolvido. Ademais, deve contemplar os processos 
e arranjos financeiros correspondentes para que isso ocorra de maneira eficaz. Tais acordos podem ser 
complementados por esforços para aumentar os serviços e a segurança nos países em que os migrantes 
estiverem apenas de passagem. 

Em linhas gerais, o maior desafio está ligado a como reduzir a necessidade de tais movimentos 
(figura  O.6). O desenvolvimento desempenha um papel crucial, afetando quem migra e em que cir-
cunstâncias72. À medida que os países se desenvolvem, as pessoas se tornam mais instruídas, e suas 
habilidades atendem melhor às necessidades dos mercados de trabalho nacionais e global. As pessoas 
também se tornam mais resistentes a choques, e a disponibilidade de empregos decentes e as alternati-
vas de migração interna reduzem a necessidade de movimentos transfronteiriços em crise. Contudo, o 
desenvolvimento leva tempo, e também são necessárias respostas de curto prazo. Os países de destino 
podem cooperar com os países de origem e expandir as vias legais de entrada para permitir (ou até 
mesmo incentivar) movimentos de pessoas cujas qualificações e atributos atendam a suas necessidades, 
incluindo, nessa equação, trabalhadores menos qualificados. No processo, eles moldam os incentivos dos 
aspirantes a migrantes e das comunidades que os apoiam, como, por exemplo, para o desenvolvimento 
de competências específicas. 
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Para melhorar a migração, é necessário mudar nossa 
maneira de agir. 
Este é um momento difícil para a reforma do sistema de migrações. Os debates políticos vêm se polari-
zando em muitos países de todos os níveis de renda. As tensões da comunidade internacional aumenta-
ram após a invasão da Ucrânia pela Rússia em 2022, e as perspectivas econômicas globais permanecem 
incertas. No entanto, as reformas são necessárias e urgentes. Debates difíceis estão por vir, mas eles não 
podem ser evitados ou adiados se quisermos que os ganhos da migração se concretizem. 

É essencial que a cooperação internacional se fortaleça: em nível bilateral, 
para melhorar a adaptação dos migrantes; e multilateral, para responder a 
movimentos motivados pelo medo.
Tanto os países de origem quanto os de destino precisam gerenciar a migração de forma estratégica. Para 
os países de origem, o desafio é maximizar os impactos de desenvolvimento da migração laboral em sua 
própria sociedade. Para os países de destino, o desafio é reconhecer e aproveitar o potencial da migração 

Figura O.6 Medidas de políticas públicas nos países de origem e destino podem reduzir a 
migração em crise.

Fonte: Equipe do RDM 2023.
Observação: O termo adequação (match, em inglês, que também pode ser entendido como combinação, ou correspondên-
cia) refere-se ao grau em que as qualificações e atributos de um migrante atendem à demanda do país de destino. O termo 
motivação (ou motivo) refere-se às circunstâncias em que uma pessoa se desloca: em busca de oportunidades ou por causa 
de um “medo fundamentado” de perseguição, conf﻿litos armados ou violência em seu país de origem. A linha vertical trace-
jada no quadrante inferior esquerdo destaca a distinção entre migrantes em crise que têm alguma necessidade de proteção 
internacional e os que não têm.
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para atender a suas necessidades de longo prazo, tratando todos os migrantes de forma humana e abor-
dando os impactos sociais que preocupam seus cidadãos.

Para ampliar os benefícios que derivam da migração, os países de origem e de destino precisam traba-
lhar juntos (figura O.7). A cooperação pode ser formalizada por meio de acordos trabalhistas bilaterais 
que facilitem uma melhor adequação das competências e forneçam status legal aos migrantes73, como 
no caso dos acordos entre algumas ilhas do Pacífico e a Austrália74. A cooperação bilateral também pode 
ajudar a desenvolver competências globalmente transferíveis na origem, como, por exemplo, por meio 
de Parcerias Globais de Qualificação75. A cooperação bilateral também é fundamental para processar os 
retornos involuntários de forma humana. Tal cooperação poderia ser complementada por iniciativas 
regionais que, por exemplo, debatessem as necessidades de mão de obra num grupo de países de origem 
e destino, ou criassem programas regionais de reconhecimento de qualificações, como, por exemplo, a 
iniciativa de Economia e Mercado Único (CSME) da Comunidade do Caribe (Caricom)76.

Também são necessárias medidas multilaterais para tratar das migrações motivadas pelo medo, tanto 
para fortalecer as normas globais quanto para compartilhar os custos de acolhimento de refugiados. 
A arquitetura legal internacional para migrações e deslocamentos forçados — e para a definição de quem 
deve receber proteção internacional — vem evoluindo nas últimas décadas para refletir mudanças nos 
padrões migratórios. Essas ações, que provavelmente se manterão ao longo do tempo, precisam incorpo-
rar uma forte perspectiva de desenvolvimento. Contudo, neste momento de novas tensões na comuni-
dade internacional, o progresso pode ser lento. A ação global precisa ser complementada por iniciativas 
regionais visando, especialmente, compartilhar a responsabilidade de acolher refugiados e outras víti-
mas de deslocamento forçado, como fizeram os países latino-americanos ao permitir que cidadãos vene-
zuelanos se deslocassem pela região.

Figura O.7 Diferentes tipos de migração exigem formas distintas de cooperação internacional. 

Fonte: Equipe do RDM 2023.
Observação : O termo adequação (match, em inglês, que também pode ser entendido como combinação, ou correspondên-
cia) refere-se ao grau em que as qualificações e atributos de um migrante atendem à demanda do país de destino. O termo 
motivação (ou motivo) refere-se às circunstâncias em que uma pessoa se desloca: em busca de oportunidades ou por causa 
de um “medo fundamentado” de perseguição, conflitos armados ou violência em seu país de origem.
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Para efetivar mudanças, é necessário escutar as vozes sub-representadas.
A reforma do sistema de migrações é um processo político. Os dados e evidências são ingredientes essen-
ciais para reformas bem-sucedidas, mas não são, por si só, suficientes. Novos grupos de partes inte-
ressadas precisam se fazer ouvir. Isso é especialmente importante quando os debates são altamente 
polarizados e quando há múltiplas prioridades concorrentes, tais como mudanças climáticas, segurança 
alimentar e desaceleração econômica global. 

Tanto nos países de origem quanto nos de destino, os debates devem envolver amplos segmentos da 
sociedade, além dos círculos da elite. Isso pode ser feito adotando uma abordagem para todo o governo 
que não seja apenas voltada aos órgãos de segurança; convidando o setor privado e os sindicatos a avaliar 
as necessidades de mão de obra no médio prazo e formas de atendê-las; e interagindo com autoridades 
locais, que muitas vezes estão na linha de frente dos desafios de resposta e integração. As vozes de migran-
tes e refugiados também devem ser ouvidas, o que requer o desenvolvimento de sistemas para canalizá-las 
de forma a garantir representação e responsabilidade. Países de renda baixa e média — inclusive diversos 
países de origem de migrantes econômicos e países que acolhem refugiados — também podem formar 
coalizões construtivas para que suas perspectivas sejam ouvidas e eles possam defender seus interesses. 

Uma mensagem de esperança
Este relatório transmite uma mensagem de esperança. Em meio a um debate dominado por argumentos 
ideológicos sobre a migração ser algo bom ou ruim, o relatório busca responder a uma pergunta diferente: 
como a migração pode promover o desenvolvimento global? A resposta requer o reconhecimento tanto 
dos benefícios potenciais quanto dos desafios — econômicos, sociais e humanos — que surgem quando as 
pessoas cruzam fronteiras. A migração não é universalmente boa, tampouco universalmente ruim. É um 
fenômeno complexo e necessário, que precisa de uma gestão melhor (tabela O.1 e o capítulo 9 para mais 
informações). Quando a migração é bem gerida, onde quer que ocorra, ela se torna uma força poderosa 
que pode ser aproveitada para gerar prosperidade e benefícios para todos: para os migrantes econômicos, 
os refugiados e as pessoas que deixam para trás, bem como para as sociedades de origem e destino. 

Tabela 1 Principais recomendações de políticas públicas

(continua)

QUALIFICAÇÕES DE MIGRANTES E REFUGIADOS EM ALTA DEMANDA (NÍVEL DE ADEQUAÇÃO ALTO)

PAÍS DE ORIGEM
Gestão da migração para reduzir a pobreza

PAÍS DE DESTINO
Maximização de benefícios e redução 

de custos 
COOPERAÇÃO BILATERAL

Aumento da adequação

Estratégia. Incorporar a emigração às estratégias de 
desenvolvimento.
Remessas financeiras. Usar as remessas para o 
combate à pobreza e reduzir seus custos.
Conhecimento. Trabalhar com a diáspora e os 
repatriados para estimular a transferência de 
conhecimentos e fortalecer sua integração à 
economia global.
Desenvolvimento de qualificações e mitigação 
da fuga de cérebros. Expandir a educação e a 
capacitação em áreas que tenham alta demanda 
nos mercados de trabalho nacionais e global.
Proteção. Fornecer proteção aos cidadãos no 
exterior. Apoiar os familiares vulneráveis deixados 
para trás. 

Estratégia. Reconhecer as necessidades de mão 
de obra. Construir um consenso sobre o papel da 
migração. Assegurar a coerência das políticas 
públicas. 
Entrada e status. Incentivar a imigração com alto 
nível de adequação. Garantir que os migrantes 
gozem de direitos e status formal.
Inclusão econômica. Facilitar a inclusão no mercado 
de trabalho. Ampliar o reconhecimento das 
qualificações dos migrantes. Combater a exploração 
e promover trabalho decente.
Inclusão social. Evitar a segregação e facilitar o 
acesso a serviços. Combater a discriminação.
Apoio aos cidadãos locais. Apoiar os cidadãos locais 
afetados negativamente em termos de emprego 
e serviços públicos por meio de proteção social e 
investimentos públicos.

Acordos trabalhistas bilaterais. Estruturar e facilitar 
movimentos ganha-ganha. Reduzir os custos de 
contratação.
Desenvolvimento de qualificações. Estabelecer 
parcerias para financiar o desenvolvimento de 
qualificações em alta demanda nos mercados de 
trabalho nacionais e global.



18  |  RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO MUNDIAL 2023

Fonte: Equipe do RDM 2023.

QUALIFICAÇÕES DE MIGRANTES E REFUGIADOS EM BAIXA DEMANDA (NÍVEL DE ADEQUAÇÃO BAIXO E MOTIVAÇÃO NÃO 
LIGADA AO MEDO)

PAÍS DE ORIGEM
Redução da necessidade de 

migrações em crise
PAÍS DE TRÂNSITO

Coordenação com os países de destino
PAÍS DE DESTINO

Respeito à dignidade dos migrantes

Resiliência. Ampliar a proteção social.
Criar alternativas internas à migração internacional.
Educação. Desenvolver competências que permitam 
que as pessoas tenham mais opções. 
Inclusão. Promover o desenvolvimento inclusivo 
e verde. Fomentar a adaptação às mudanças 
climáticas. 

Cooperação. Trabalhar com o país de destino para 
absorver migrantes ou devolvê-los de maneira 
humana (para o último país de trânsito).

Respeito. Tratar todos os migrantes com 
humanidade.
Proteção complementar. Fortalecer a coerência do 
sistema atual para proteger pessoas em situação de 
risco que não sejam refugiados.
Vias legais. Alterar os incentivos pela criação de 
vias legais de entrada para trabalhadores em alta 
demanda, inclusive os não qualificados.
Aplicação das regras. Gerenciar os retornos 
necessários com humanidade. Aumentar a rigidez 
com traficantes de pessoas e exploradores do 
trabalho de migrantes. Fortalecer a capacidade 
institucional para administrar os processos de 
entrada.

MUDANÇAS NA FORMULAÇÃO DAS POLÍTICAS DE MIGRAÇÃO

DADOS E EVIDÊNCIAS INSTRUMENTOS FINANCEIROS NOVAS VOZES

Harmonização. Harmonizar os métodos de coleta 
de dados.
Obtenção de evidências. Investir em novos tipos de 
pesquisas para embasar a formulação de políticas 
públicas.
Dados abertos. Incentivar pesquisas, 
disponibilizando amplamente os dados, respeitando 
a privacidade de migrantes e refugiados.

Instrumentos novos/expandidos. Desenvolver 
instrumentos de médio prazo para apoiar os países 
que acolhem refugiados. Fornecer apoio externo 
a países de renda baixa e média que recebem 
migrantes com níveis mais baixos de adequação. 
Uso aprimorado dos instrumentos existentes. 
Incentivar o envolvimento do setor privado. Ajudar 
os países de origem a aproveitar a migração para o 
desenvolvimento. Incentivar a cooperação bilateral 
e regional.

Nações afetadas. Construir coalizões entre países 
que enfrentam desafios comuns.
Partes interessadas nacionais. Assegurar a 
participação de uma vasta gama de partes 
interessadas nos processos decisórios.
Vozes dos migrantes e refugiados.
Desenvolver sistemas de representação e 
responsabilização para organizar as vozes de 
migrantes e refugiados.

QUALIFICAÇÕES DE MIGRANTES E REFUGIADOS EM BAIXA DEMANDA (NÍVEL DE ADEQUAÇÃO BAIXO E MOTIVAÇÃO LIGADA AO MEDO)

PAÍS ANFITRIÃO
Gestão com perspectiva de médio prazo e aumento da adequação

COMUNIDADE INTERNACIONAL
Compartilhamento de custos com os países anfitriões 

Instituições e instrumentos. Integrar o apoio aos refugiados por meio dos 
ministérios pertinentes. Desenvolver marcos financeiros sustentáveis.
Mobilidade interna. Facilitar e encorajar movimentos de refugiados em busca 
de oportunidades.
Autossuficiência. Permitir que os refugiados tenham acesso a empregos no 
mercado de trabalho formal.
Inclusão nos serviços nacionais. Oferecer educação, saúde e serviços sociais 
aos refugiados por meio de sistemas nacionais.

Compartilhamento de responsabilidades. Prevenir ou resolver as situações que 
causem a fuga dos refugiados. Fornecer valores adequados para financiamentos 
de médio prazo. Aumentar as opções de reassentamento. Ampliar a base de 
suporte além dos principais contribuidores atuais. Desenvolver abordagens 
regionais.
Soluções. Ampliar os esforços em prol de “soluções duradouras” (retorno 
voluntário, integração local ou reassentamento). Desenvolver novos status 
inovadores para fornecer proteção estatal e acesso a oportunidades no médio 
prazo.

Tabela 1 Principais recomendações de políticas públicas (continuação)
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A migração constitui um desafi o de desenvolvimento. Cerca de 184 milhões de 

pessoas — 2,3% da população mundial — vivem fora de seu país de origem. 

Muitas dessas pessoas (quase a metade) encontram-se em países de renda baixa 

e média. O que podemos esperar do futuro? 

O mundo todo busca soluções para desequilíbrios econômicos globais, 

tendências demográfi cas divergentes e mudanças climáticas. Neste contexto, 

a migração passará a ser uma necessidade para países de todos os níveis de renda 

nas próximas décadas. Se bem administrada, a migração pode ser uma força 

motriz para a prosperidade, capaz de ajudar os países a alcançar os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. 

 O Relatório de Desenvolvimento Mundial 2023 propõe uma abordagem inovadora 

para maximizar os impactos de desenvolvimento dos movimentos transfronteiriços, 

considerando países de destino e de origem, bem como os próprios migrantes e 

refugiados. O marco proposto, baseado em princípios da economia do trabalho 

e do direito internacional, apresenta-se na forma de uma Matriz de Adequação 

e Motivação com foco em dois fatores: em que medida as qualifi cações e 

atributos dos migrantes correspondem às necessidades dos países de destino; 

e quais motivos estão por trás de seus deslocamentos. Tal abordagem ajuda os 

formuladores de políticas públicas a distinguir entre diferentes tipos de migrações 

e a elaborar políticas em conformidade com isso. A cooperação internacional será 

fundamental para a gestão efi caz da migração.


